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REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL -
INEXISTÊNCIA - RECURSO NÃO CONHECIDO.

Ressalvada a posição do relator, é entendimento da CSRF que acórdão cujo
objeto é o julgamento de matéria afeta à CSLL não serve de paradigma para
caracterizar divergência em face a acórdão relacionado ao PNUD, ainda que
em ambos os casos se discuta a multa isolada de que trata o art. 44, . II, da
Lei n° 9.430, de 1996.

Recurso especial não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, ..r maioria de votos, em não conhecer
do recurso interposto pela Fazenda Nacii al. Venci. s os conselheiros Julio César Vieira
Gomes e Carlos Alberto Freitas Barreto qw conhecia a o recurso.
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, Moises
Giacomelli Nunes da Silva, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo Henrique Magalhães
de Oliveira e Elias Sampaio Freire.

Relatório

Trata-se de recurso especial por divergência [fls. 175 e ss] interposto pelo •
pela Fazenda Nacional em face do v. acórdão [fls. 156 e ss] proferido pela então da Segunda
Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, com espeque nos artigo 5°, inciso II, do
RICSRF.

Decidiu-se no acórdão recorrido, dar parcial provimento ao recurso
voluntário para excluir do lançamento a multa isolada, eis que fora aplicada
concomitantemente com a multa de oficio sobre a mesma base de cálculo.

O e. Pretório entendeu que são tributáveis os rendimentos auferidos por
nacionais em decorrência de prestação de serviços junto a Organização das Nações Unidas para
a Educação, Ciência e Cultura — UNESCO/ONU:

IRPF — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR NACIONAIS JUNTO
A UNESCO/ONU — TRIBUTAÇÃO — São tributáveis os
rendimentos decorrentes da prestação de serviço junto A
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e
Cultura — UNESCO/ONU, quando recebidos por nacionais
contratados no País, por faltar-lhes a condição de funcionário
de organismos internacionais, este detentor de privilégios e
imunidades em matéria civil, penal e tributária.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO — CONCOMITÂNCIA
— MESMA BASE DE CÁLCULO — A aplicação concomitante da
multa isolada e da multa de ofício não é legítima quando
incidente sobre uma mesma base de cálculo.

Segundo entendimento da d. Fazenda Nacional a multa isolada deve ser
mantida, eis que apesar de se referir a mesma base de cálculo da multa de oficio, essas
correspondem a infrações distintas.

A Fazenda Nacional utiliza como paradigma o acórdão n° 101-94.858
proferido pela Primeira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, cuja ementa
transcrevo:

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO — AC
1998. ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE — descabe em sede de
instância administrativa a discussão acerca da ilegalidade de
dispositivos legais, matéria sob a qual tem competência
exclusiva o Poder Judiciário.

NORMAS PROCESSUAIS — CONCOMITÂNCIA DE RECURSO
ADMINISTRATIVO E AÇÃO JUDICIAL — A impetraçã o de Ação \
Judicial para a discussão da mesma matéria tributada no Auto
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de Infração, importa em renúncia ao litígio administrativo,
impedindo o conhecimento do mérito do recurso, resultando em
constituição definitiva do crédito tributário na esfera
administrativa.

OMISSIS

MULTA DE OFICIO - MESMA BASE DE CÁLCULO -
APLICAÇÃO EM DUPLICIDADE - O lançamento de duas
multas de ofício, sobre a mesma base de cálculo, é possível, visto
tratar-se de duas infrações à lei tributária, tendo por
conseqüência a aplicação de duas penalidades distintas.

A ilustre Presidente da Segunda Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, em exame de admissibilidade [folhas 204/205], deu seguimento ao recurso
especial.

Por fim, o Recorrido reitera - por meio de contra-razões - os argumentos do
acórdão recorrido e, ao final, pugna pelo não provimento do recurso especial interposto pela
Fazenda Nacional.

É o relatório.

Voto

Conselheiro MANOEL COELHO ARRUDA JÚNIOR, Relator

Do Recurso da Fazenda Nacional:

O recurso é tempestivo, na confolinidade do prazo estabelecido pelo artigo
15 do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria n°
147 de 25 de junho de 2007, do Ministro da Fazenda. Foi interposto por parte legitima e está
devidamente fundamentado. Quanto à divergência necessária à admissibilidade do recurso,
passo a confrontar a decisão recorrida e o acórdão paradigma:

Decisão recorrida	 Acórdão paradigma

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO z POR MULTA DE OFÍCIO ISOLADA --
NACIONAIS JUNTO AO PNUD -- FALTA DE RECOLHIMENTO DE
TRIBUTAÇÃO - São tributáveis os ESTIMATIVA - Cabível a aplicação de
rendimentos decorrentes da prestação de	 multa de ofício aplicada isoladamente, na
serviço junto ao Programa das Nações Unidas 	 falta de recolhimento da CSLL com base
para o Desenvolvimento, quando recebidos por 	 na estimativa dos valores devidos, por
nacionais contratados no País, por faltar-lhes a	 expressa previsão legal.
condição de funcionário de organismos
internacionais, este detentor de privilégios e MULTA DE OFICIO - MESMA BASE
imunidades em matéria civil, penal e tributária. DE CÁLCULO - APLICAÇÃO. EM
(Acórdão CSRF, 04-00.024 de 21/04/2005). 	 DUPLICIDADE - O lançamento de duas

multas de ofício, sobre a mesma base de
MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO - cálculo; é possível visto -tratar-se-de-du—as-
CONCOMITÂNCIA - MESMA BASE :DE •
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O artigo 44, II, da Lei n° 9.430, de 1996, com a redação dada pela Medida
Provisória 351, de 27 de janeiro de 2007, que foi convertida na Lei n° 11.488, de 15/06/2007,
dispõe in verbis:

Lei n° 9.430, de 1996.

•••.

Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas: (Redação dada pela Lei n° 11.488, de
15.06.2007, DOU 15.06.2007 - Ed. Extra, conversão da Medida
Provisória n°351, de 22.01.2007, DOU 22.01.2007 - Ed. Extra)

....

II- de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal:

a) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido
apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de
pessoa física;

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo
negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no
ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
(Redação dada ao inciso pela Lei n°11.488, de 15.06.2007, DOU 15.06.2007 -
Ed. Extra, conversão da Medida Provisória n° 351, de 22.01.2007, DOU
22.01.2007 - Ed. Extra).

Esta Câmara Superior de Recursos Fiscais tem por competência precipua
apreciar divergência jurisprudencial quanta à aplicação de norma. Assim, para este relator,
ainda que a matéria fática em um dos acórdãos verse sobre UNESCO/ONU e no outro sobre a
CSLL, o que se discute neste recurso é se a multa isolada de que trata o artigo 44, II, da Lei n°
9.430, de 1996, pode ser aplicada concomitantemente com a multa de oficio. Por tais razões,
entendo que estamos diante de situação em que o recurso merecesse ter seu seguimento
admitido.

Em que pese meu ponto de vista pessoal, ao apreciar esta matéria, na forma
regimental, em sessão que se realizou no dia 04 de agosto de 2008, ao examinar os recursos de
n° 106-149655; 106-149656; 106-149857; 106-149859; 106-149860 e 106-150058, por maioria
de votos, decidiu o colegiado que o acórdão que exigiu multa isolada, de forma concomitante
com a multa de oficio, cuja matéria fática era a Contribuição Social Sobre o Lucro Liquido,
não serve de paradigma para acórdão que não exigiu multa isolada, de forma concomitante
com a multa de oficio, cuja matéria fática são os rendimentos decorrentes de prestação de
serviço à organismo internacional (UNESCO/ONU).
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Além das decisões administrativas acima referidas, a questão referente à
admissibilidade de recurso especial que tem como matéria prestaçã o de serviços a organismos
internacionais foi objeto de apreciação pelo Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais que
ao apreciar o Recurso Especial n° 106-132169, na sessão de 15/10/2008, deliberou por não
conhecer do recurso.

Com tais considerações, não conheço do recurso.

Pelo exposto, voto no sentido de NÃO CONHECER o recurso da Fazenda
Nacional.

É o voto.
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